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Para Leo Prates, o reconhecimento do valor cultural e histórico desse
ícone é importante para a preservação das tradições do candomblé

Vereador sugere 
tombamento da 
Pedra de Xangô

APedra de Xangô tem 27 metros de diâmetro e fica às margens da
Avenida Assis Valente, entre Cajazeiras X e Fazenda Grande II.
Numa crença que tem fortes vínculos com a natureza, a Pedra de

Xangô é considerada sagrada pelos praticantes do candomblé e todo ano
ocorre uma caminhada em reverência ao local. Leia mais na página 3
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Overeador José Trindade
(PSL) fez questão de es-
clarecer notícias de que

o governo estadual da Bahia
teria patrocinado o desfile da
Escola de Samba Mangueira,
vencedora do Carnaval 2016
do Rio de Janeiro, que fez ho-
menagem à cantora baiana
Maria Bethânia. Conforme ex-
plica Trindade, por conta do

tema do desfile, ocorreram diá-
logos iniciais entre a direção da
Mangueira e o governo do
Bahia, vislumbrando um possí-
vel apoio financeiro, “mas a
negociação não evoluiu”.

O vereador acredita que
“confiante no acordo, a Man-
gueira se antecipou e mandou
imprimir nas camisas do pes-
soal de apoio a logomarca do

governo baiano, ficando im-
possibilitada de substituí-las
durante a festa, o que acabou
gerando a especulação de que
o patrocínio foi dado”.

Legisladores da bancada de
ACM Neto levaram o debate
para a primeira sessão ordinária
da Câmara Municipal de Salva-
dor, na segunda-feira, dia 15.
“Só poderia ser coisa de oposi-
ção, querendo criar factoide para
desviar a atenção do caso da ex-
clusividade da cerveja, que foi o
maior ponto negativo do Carna-
val 2016”, ironizou Trindade. 
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Trindade fala de suposto apoio
do governo a escola de samba

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Segundo ele, a Mangueira teria antecipado
impressão de camisas sem o acordo firmado

Avereadora Vânia Galvão,
líder do PT, na manhã
de quarta-feira, 3, du-

rante entrega das 500 unidades
habitacionais do conjunto resi-
dencial Lagoa da Paixão, Setor
I, no bairro Fazenda Coutos,
cobrou do prefeito ACM Neto
a avaliação do projeto de indi-
cação que propõe a criação do
Bilhete Especial para Desem-
pregado Na ocasião, a legisla-
dora cobrou do prefeito ACM
Neto a avaliação do projeto de
indicação que propõe a Criação
do Bilhete Especial para Desem-
pregado, e do Projeto de Lei nº
69/2014 que pretende tornar
obrigatório o degrau auxiliar

nos ônibus e micro-ônibus de
Salvador.

Segundo ela, o projeto de
indicação foi elaborado em par-
ceria com o vereador Gilmar

Santiago (PT). Vânia afirma que
o  conjunto residencial repre-
senta um investimento da
ordem de R$ 34.900 milhões
do governo federal. “Um novo
empreendimento que permitiu
a 500 famílias realizarem o
sonho da casa própria”, obser-
vou Vânia.

A vereadora disse ainda
que “os projetos propostos são
voltados para resolver proble-
mas cruciais do soteropolitano,
especialmente para desempre-
gados, pois a mobilidade tem
custos elevadíssimos em Salva-
dor”. O degrau auxiliar vai be-
neficiar idosos, deficientes
físicos, gestantes e crianças.

Vânia cobra avaliação 
de projetos de mobilidade

Vereadora fala da importância do degrau auxiliar para 
melhorar a qualidade de locomoção da população

Vereadora Vânia Galvão

Vereador Trindade
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Overeador Leo Prates
(DEM), autor da Lei de
Preservação do Patrimô-

nio Cultural do Município (nº
8.550/2014), sancionada pelo
prefeito ACM Neto, apresentou
o Projeto de Indicação nº
5571/2015 à prefeitura, solici-
tando o tombamento da Pedra
de Xangô, localizada no bairro de
Cajazeiras.

A pedra tem 27 metros de
diâmetro e fica às margens da
Avenida Assis Valente, entre Ca-
jazeiras X e Fazenda Grande II.
Para o edil, “o reconhecimento
do valor cultural e histórico da
Pedra de Xangô é importante

para a garantia da preservação e
fortalecimento das tradições e
cultos do candomblé, já que a
Pedra se tornou uma área tradi-
cional para os praticantes da reli-

gião”. 
Numa crença que tem fortes

vínculos com a natureza, a Pedra
de Xangô é considerada sagrada
pelos praticantes do candomblé

e todo ano ocorre uma cami-
nhada em reverência ao local. A
mais recente foi no dia 14 deste
mês e contou com a presença de
cerca de duas mil pessoas.

Na primeira sessão ordi-
nária do ano na Câmara
Municipal de Salvador,

na tarde de segunda-feira (15), a
vereadora Aladilce Souza
(PCdoB) assumiu a liderança da
bancada da oposição, formada
pelos vereadores do PT, PCdoB,
PSB e PTN. A vice-liderança do
bloco ficou com o vereador Silvio
Humberto (PSB). “Minha missão
será unir a bancada em um se-
mestre que terá como principal
desafio a discussão e votação do
PDDU”, frisou a líder.

Vários vereadores saudaram
Aladilce pela liderança da ban-
cada, desejando que o diálogo
prevaleça nos entendimentos
entre as diferentes correntes
ideológicas presentes na Casa. A

vereadora Vânia Galvão (PT)
agradeceu ao ex-líder Suíca (PT) e
o parabenizou pela atuação. Em
nome da bancada do governo
falou o vice-líder Leo Prates
(DEM), que desejou boa sorte a
Aladilce Souza.

Quarta-feira, 
17 de Fevereiro de 2016
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Leo Prates indica 
tombamento da Pedra de Xangô

Vereador destaca importância do patrimônio cultural para o povo de santo

Durante a sessão ordinária
de segunda-feira, 15, o
vereador Leo Prates

(DEM), pediu que o Plenário fi-
zesse um minuto de silêncio pela
morte da poetisa Myriam Fraga,
diretora da Fundação Casa de
Jorge Amado.

O presidente do Legislativo,
vereador Paulo Câmara (PSDB),
lamentou a morte da escritora:
“Apresento minha solidariedade
à família, aos amigos e a todos
que conviveram com Myriam
Fraga, que muito contribuiu para
o fortalecimento da cultura
baiana, sobretudo através da di-
vulgação do acervo de Jorge
Amado, um dos maiores nomes
da literatura baiana e brasileira”,
disse Paulo Câmara.

Myriam Fraga faleceu aos 79
anos, por volta do meio-dia, no
Hospital Aliança, onde estava in-
ternada desde 20 de janeiro, com
leucemia. A escritora baiana era
diretora, há 30 anos, da Funda-
ção Casa de Jorge Amado e vice-
presidente da Academia de
Letras da Bahia.

Um minuto de silêncio
por Myriam Fraga

Vereadores fazem homenagem à escritora
baiana no Plenário Cosme de Farias

Aladilce Souza assume
liderança da oposição

Vereador Sílvio Humberto é o 
novo vice-líder da bancada

Poetisa Myriam Fraga

Vereadora Aladilce Souza

Leo Prates participou da caminhada em Cajazeiras, no dia 14
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Eliel indica criação de faculdade 
pública municipal em Salvador

Overeador Eliel Sousa
(PV) apresentou,
nesta segunda-feira

(15), um projeto que indica
ao prefeito ACM Neto a reali-
zação de um estudo de viabi-
lidade para a criação de uma
faculdade pública municipal

em Salvador. Pela proposta, a
instituição teria cursos inédi-
tos que funcionariam nas es-
colas da própria rede
municipal de ensino.

“O público-alvo dessa fa-
culdade seriam os estudantes
de escolas públicas e de famí-

lias de baixa renda que têm
dificuldade em acessar o en-
sino superior. O poder pú-
blico municipal tem o dever
de ajudar esses jovens a dar
continuidade aos seus estu-
dos para conseguirem melho-
res oportunidades no

mercado de trabalho”, de-
fende Eliel.

Vereador sugere que cursos funcionem nas escolas da prefeitura

Paulo Magalhães Jr. parabeniza
nova presidência da AMAB

Overeador Paulo Maga-
lhães Jr. (PV) parabe-
nizou na sessão de

ontem (15), o juiz Freddy Car-
valho Pitta Lima, empossado
como novo presidente da As-
sociação dos Magistrados da
Bahia (AMAB). Ele comandará

a entidade com o 1º vice-pre-
sidente, desembargador
Mário Augusto Albiani Alves
Júnior, e 2ª vice-presidente,
juíza Elbia Rosane Sousa de
Araújo, no biênio 2016/2017.

“Quero cumprimentar a
nova presidência da AMAB,

entidade que representa mais
de 800 juízes e desembarga-
dores baianos. Que a magis-
tratura possa dialogar ainda
mais com o Tribunal de Jus-
tiça, garantindo melhores ser-
viços à sociedade”, disse o
vereador.

Entidade será presidida pelo juiz Freddy 
Carvalho Pitta Lima, no biênio 2016/2017

Lançamento do livro “Juliete” 
no Centro de Cultura

OCentro de Cultura da
Câmara Municipal
promove na próxima

quinta-feira (18) o lança-
mento do livro “Juliete I - Vi-
rando as Páginas da Vida”,
da escritora Janett Morais. O
evento será realizado no
foyer do espaço multiuso,
com início previsto para as
18h. 

A série “Juliete” é uma
ficção inspirada em fatos da
vida real. O contexto engloba
duas gerações, mãe e filha,
nascidas em uma cidade inte-
riorana do Nordeste brasi-
leiro no século passado,
aprendendo a sobreviver e
levar a vida em condições di-
fíceis e desfavoráveis. 

O Centro de Cultura está
localizado na Praça Thomé de

Souza, ao lado da Prefeitura
de Salvador. A entrada é
franca.

A autora
Janett Morais reside em

Salvador, mas nasceu em Ita-
buna, no interior da Bahia,
no ano de 1951. Sua vocação
como escritora abrange ro-
mances, poemas, crônicas e
contos.

Em 2010 foi classificada
no XXX Concurso Literário
Internacional das Edições AG,
para uma antologia publi-
cada e intitulada: “Vivên-
cias”. Escreveu três livros de
poemas: “Emaranhado de
Sentimentos”, “Vozes do
Pensamento” e “Labirinto do
Meu Eu”, publicados através
do Clube de Autores.

Evento será realizado na próxima quinta-feira (18), 
às 18h, no foyer do espaço multiuso da Câmara

Vereador Eliel Sousa

Vereador Paulo Magalhães Jr.
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
RESOLUÇÃO Nº 2.466/2015
Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr.
Fábio Tucilho.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
RESOLVE:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Fábio Tucilho.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da Presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2015.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

RESOLUÇÃO Nº 2.467/2015
Concede a Medalha Thomé de Souza ao Vice-Almirante Cláu-
dio Portugal de Viveiros, Comandante do 2º Distrito Naval, em
Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao Vice-Almirante Cláudio Portugal de Vi-
veiros, Comandante do 2º Distrito Naval, em Salvador.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da Medalha,
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da Presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.                                                                                                                                    

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2015.
                               

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

RESOLUÇÃO Nº 2.468/2015
Concede Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Senhor
Manuel Rui Alves Monteiro.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
RESOLVE:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Senhor Manuel Rui Alves
Monteiro. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da Presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2015.
                   
                       

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

RESOLUÇÃO Nº 2.469/2015
Concede a Medalha Thomé de Souza à Dra. Alice Maria Gon-
zalez Borges.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
RESOLVE:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza à Dra. Alice Maria Gonzalez Borges. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da Medalha,
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da Presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2015.
                               

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
4º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 15 de fevereiro de 2016.

MENSAGEM Nº 01/16

Senhor Presidente,

Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, para a apreciação dessa veneranda Câ-
mara Municipal, o Projeto de Lei que “Aprova o Plano Municipal de Educação de Salvador e
dá outras providências”.
O Plano Municipal de Educação materializa o planejamento educacional do Município, tarefa
bastante desafiadora, quando se leva em consideração que envolve a assunção de compro-
missos para eliminar desigualdades históricas, a coleta e análise de dados e indicadores de
educação no Município e a compatibilização com as metas do Plano Nacional de Educação,
respeitando-se a identidade, a cultura e a autonomia de cada ente.

Com a aprovação do Plano Municipal de Educação de Salvador, propõe-se a definição de di-
retrizes, metas próprias, ações, responsabilidades (do poder Público e da comunidade em geral)
e recursos a serem aplicados, com vistas a uma educação igualitária e de qualidade, assegu-
rando-se, assim, um dos direitos básicos da cidadania.
Embora o Município já dispusesse de Plano Municipal de Educação, aprovado através da Lei
nº 7.791 de 25 de janeiro de 2010, com vigência de 10 anos, foi necessária a revisão para
compatibilização com as metas nacionais, na forma da Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014.
Dentro desta linha, o presente documento foi elaborado através de processo democrático e
participativo, observando o compartilhamento de responsabilidades, acesso a recursos e agre-
gação da participação social na formulação e gestão de políticas públicas para o setor, com
base nas orientações e procedimentos sugeridos pela Secretaria de Articulação dos Sistemas
de Ensino – SASE, do Ministério da Educação e utilizou como referência para o diagnóstico os
indicadores disponibilizados no site oficial do Plano Nacional de Educação – PNE/MEC.
Destaque-se que foi assegurada no processo de elaboração do Plano do Município a partici-
pação da sociedade com representação do Conselho Municipal de Educação, Conselho Mu-
nicipal do FUNDEB, Conselho Municipal de Alimentação Escolar, APLB Sindicato, Comissão de
Educação da Câmara de Vereadores, Rede Privada de Escolas Comunitárias, Pais e Estudantes,
além da equipe técnica para elaborar o diagnóstico e o Documento-Base do PME, validados
pela Comissão de Elaboração.
Vale ressaltar ainda que, sob o aspecto da representatividade necessária à legitimidade da pro-
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posta ora apresentada, as equipes envolvidas na elaboração do documento foram ampliadas,
incorporando representantes da Secretaria Estadual de Educação – Programa de Apoio aos
Municípios/PROAM, Associação Baiana de Educação, UNICEF, Ministério Público Estadual,
Fórum Baiano de Educação Infantil, Associação dos Educadores das Escolas Comunitárias, As-
sociação de Pais e Amigos de Deficientes Auditivos do Estado da Bahia – APADA, UNIFACS,
UFBA, UNEB, UCSAL, Conselho Estadual de Educação.
As metas e estratégias foram estruturadas em torno de 05 (cinco) pilares: Educação Básica,
Inclusão e Diversidade, Valorização dos Profissionais da Educação, Educação Superior, Finan-
ciamento e Gestão, mantendo a premissa de garantir estreita sintonia com o Plano Nacional
de Educação – PNE, conforme art. 8º da Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, adequando-
se a proposta do PME às suas diretrizes, metas e estratégias, bem como ao Plano Estadual de
Educação – PEE.
Desse modo, ao encaminhar o presente Projeto de Lei a essa veneranda Casa Legislativa, estou
certo da atenção e da diligência dos Senhores Vereadores na sua apreciação, de modo que
possamos definir as metas da Educação no Município de Salvador, buscando sempre a melhor
qualidade do serviço.
Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres pares as expressões do
meu melhor apreço.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 19/16

Aprova o Plano Municipal de Educação de Salvador e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal de Educação – PME de Salvador, com vigência por
dez anos, a contar da publicação desta Lei, em consonância com o disposto no art. 8º da Lei
nº. 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação – PNE.
Art. 2º São diretrizes do PME:
Erradicação do Analfabetismo;
Melhoria da qualidade da educação em todos os seus níveis de atuação;
Aprimoramento do regime de colaboração entre os entes que compõem o Sistema Municipal
de Ensino de Salvador;
Compartilhamento de responsabilidades, a partir das funções e especificidades de cada um
em relação às metas e estratégias deste Plano;
Valorização dos (as) profissionais da educação;
Promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;
Garantia de padrões mínimos para construção de unidades educacionais voltadas à Educação
Infantil e Ensino Fundamental, especialmente para a Rede Municipal de Ensino;
Articulação entre saúde e educação como garantia do atendimento global e desenvolvimento
integral e integrado das crianças; 
Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do
Produto Interno Bruto - PIB, de modo a assegurar atendimento às necessidades de expansão,
com padrão de qualidade e equidade;
Promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade
socioambiental.
Art. 3º As metas previstas no Anexo Único desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência
deste PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas.
Art. 4º As 20 (vinte) metas e suas estratégias, previstas no Anexo Único desta Lei, estão refe-
renciadas em dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, do Censo De-
mográfico, do Censo Escolar da Educação Básica e da Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior – CAPES.
Art. 5º A execução do PME de Salvador e o cumprimento das metas estabelecidas serão objeto
de monitoramento contínuo e avaliações periódicas, realizadas pelas seguintes instâncias:
Secretaria Municipal da Educação – SMED;
Comissão de Educação da Câmara de Vereadores;
Conselho Municipal de Educação – CME de Salvador.
§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput deste artigo:
divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais
da internet;
analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o cum-
primento das metas;
analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação.
§ 2º A coordenação e avaliação do PME caberá à Secretaria Municipal da Educação – SMED,
com a participação de representantes das instâncias indicadas nos incisos II e III do caput deste
artigo, e apoio de especialistas, institutos de pesquisa, universidades, outras instituições e ór-
gãos colegiados de caráter consultivo, na forma do Regulamento.
§ 3º A divulgação e aferição da evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo
Único desta Lei ocorrerá a cada 02 (dois) anos e terá como referência os estudos e as pesquisas
de que trata o art. 4º, em bases a serem atualizadas e observadas ao longo do processo de
acompanhamento deste PME, sem prejuízo de outras fontes e informações relevantes.
Art. 6º Será constituído, no primeiro ano de vigência desta Lei, o Fórum Municipal de Educa-
ção, instância de caráter consultivo e organizativo, com regimento próprio e competência para
acompanhar o cumprimento das metas do PME de Salvador, propor a realização de conferên-
cias municipais de educação e promover a articulação das políticas públicas em educação no
município.
Art. 7º O Município atuará, em regime de colaboração com a União e o Estado, visando ao al-
cance das metas e à implementação das estratégias deste PME.
§ 1º É de responsabilidade do gestor municipal a adoção de medidas necessárias ao alcance
das metas previstas neste PME.
§ 2º O Município acompanhará e integrará o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Bá-
sica, nos termos do art. 11 da Lei 13.005/2014, constituindo-se como fonte de informação
para a avaliação da qualidade da Educação Básica e para a orientação das políticas públicas
desse nível de ensino.

§ 3º Será objeto de regime de colaboração específico a implementação de modalidades de
educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais e a utilização de
estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e linguísticas
de cada comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e informada a essa comunidade.
§ 4º As estratégias definidas neste PME não excluem a adoção de medidas adicionais em âm-
bito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes federados,
podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colabo-
ração recíproca.
Art. 8º O Município atuará nos limites de sua competência e observada a política de colabo-
ração, a capacidade de atendimento e o esforço fiscal de cada ente federado, para, em con-
sonância com os artigos 212 e 214, inciso VI, da Constituição Federal, e artigo 60 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, alcançar a meta 20 do Anexo Único, deste PME.
§ 1º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano
de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades fi-
nanceiras do cumprimento das demais metas.
§ 2º O Plano Plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do Município
serão formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatí-
veis com o disposto neste artigo e nas diretrizes, metas e estratégias deste PME, a fim de via-
bilizar sua plena execução.
Art. 9º O Município do Salvador deverá, no primeiro ano de vigência deste PME, aprovar lei
específica de reorganização do Sistema Municipal de Ensino, disciplinando a organização da
Educação Básica.
Art. 10. O Poder Executivo Municipal encaminhará à Câmara de Vereadores, até o final do
primeiro semestre do ano final de vigência deste PME, sem prejuízo das prerrogativas deste
Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação, a vigorar no período sub-
sequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 06 de janeiro de 2016.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

ANEXO ÚNICO

METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 1: Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro)
a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches, de forma a aten-
der, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos, durante
o período de vigência do PNE - Plano Nacional de Educação, de acordo com a Lei º 13.005, de
25 de junho de 2014, e 60% (sessenta por cento) até o último ano deste PME - Plano Muni-
cipal de Educação.

Estratégias:

1.1 fortalecer a adesão ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem
como ao programa de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede
física de escolas públicas de Educação Infantil;
1.2 realizar e publicar, com articulações intersetoriais, levantamento da demanda por creche
e pré-escola como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda mani-
festa;
1.3 definir, em regime de colaboração com a União e o estado, metas de expansão das redes
públicas de Educação Infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as pecu-
liaridades locais;
1.4 promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à Educação Infantil, em par-
ceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o
direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos;
1.5 articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades benefi-
centes de assistência social;
1.6 ampliar o acesso das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per
capita mais baixo à Educação Infantil;
1.7 garantir o atendimento, na Educação Infantil, das comunidades quilombolas e das popu-
lações do campo, indígenas e itinerantes nas respectivas comunidades, de forma a atender
suas especificidades, garantido consulta prévia e informada;
1.8 promover a Educação Infantil inclusive em orfanatos, hospitais, casas lares e presídios para
todas as crianças, independentemente de sua origem familiar, sexo, classe social, etnia e credo
religioso;
1.9 fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar
aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou su-
perdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da
Educação Especial nessa etapa da Educação Básica;
1.10 assegurar que os convênios e o repasse de recursos públicos para as creches comunitárias,
filantrópicas e confessionais sejam feitos somente com as instituições de Educação Infantil au-
torizadas e/ou reconhecidas pelo Conselho Municipal de Educação;
1.11 implementar ações intersetoriais para a regularização do funcionamento das instituições
de Educação Infantil privadas filantrópicas, comunitárias e confessionais;
1.12 fortalecer o acompanhamento e o monitoramento da permanência das crianças na Edu-
cação Infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em co-
laboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à
infância;
1.13 promover programas de atendimento às famílias de alunos da Educação Infantil através
de articulações intersetoriais visando o apoio ao desenvolvimento integral da criança;
1.14 fortalecer a participação dos pais nos Conselhos Escolares e/ou Associações de Pais e
Mestres - APMs visando à responsabilidade compartilhada na tomada de decisões referentes
ao cuidado, à educação e à proteção às crianças;
1.15 promover articulação da Educação Infantil com a etapa escolar seguinte, visando ao in-
gresso do aluno de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental;
1.16 manter nas instituições de Educação Infantil programas de alimentação adequados a
cada faixa etária, garantindo a toda criança de 0 (zero) até 5 (cinco) anos duas refeições em
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cada período;
1.17 garantir o atendimento das crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos
que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, propiciando o desenvolvimento de suas
potencialidades e habilidades;
1.18 implantar avaliação institucional da Educação Infantil, com base nos parâmetros: infra-
estrutura física, quadro de pessoal, condições de gestão, recursos pedagógicos e situação de
acessibilidade;
1.19 garantir, no currículo da Educação Infantil, as interações e brincadeiras como eixo nas
propostas pedagógicas;
1.20 assegurar que todas as instituições de Educação Infantil tenham incluído em seus projetos
pedagógicos a valorização da cultura local, os direitos humanos e a educação ambiental;
1.21 estimular o acesso à Educação Infantil em tempo integral para todas as crianças de 0
(zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil;
1.22 promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da Educação Infantil, ga-
rantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior;
1.23 incentivar a produção e a socialização do conhecimento no campo da Educação Infantil
através da articulação entre a academia e a Secretaria da Educação, e da valorização de práticas
e experiências locais, contribuindo para formulação de políticas públicas inovadoras.

Meta 2: Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis)
a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 85% (oitenta e cinco por cento) dos alunos
concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME.

Estratégias:

2.1 criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do Ensino Funda-
mental;
2.2 garantir a implementação da base nacional comum curricular do Ensino Fundamental, uti-
lizando conceitos teóricos de desenvolvimento de competências e habilidades;
2.3 estabelecer o primeiro ano desse PME como marco para elaboração e/ou reelaboração do
Projeto Político Pedagógico de todas as escolas de Salvador;
2.4 garantir a adequação da estrutura física das unidades de ensino a um padrão municipal
de qualidade que seja alinhado aos parâmetros nacionais, bem como garantir que a construção
de novas escolas esteja de acordo com esse padrão;
2.5 promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos
públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;
2.6 estimular a oferta do Ensino Fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações
do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias comunidades;
2.7 fortalecer o acompanhamento e o monitoramento da permanência dos alunos no Ensino
Fundamental, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em co-
laboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à
infância, adolescência e juventude;
2.8 fortalecer o acompanhamento e o monitoramento das situações de discriminação, pre-
conceito e violência na escola em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;
2.9 incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades es-
colares dos filhos, por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;
2.10 promover projetos pedagógicos voltados para alunos em distorção idade-série que visem
seu avanço nos estudos e a conclusão do Ensino Fundamental;
2.11 fomentar ações que visem reduzir o abandono e a repetência no Ensino Fundamental;
2.12 garantir a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calen-
dário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas
da região;
2.13 fomentar práticas pedagógicas que levem em conta a realidade local, combinando a or-
ganização das atividades didáticas com o ambiente comunitário;
2.14 promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, garantindo a
oferta regular de atividades culturais dentro e fora dos espaços escolares;
2.15 oferecer atividades extracurriculares que estimulem as habilidades dos estudantes e pro-
piciem, inclusive, sua participação em concursos nacionais;
2.16 promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas escolas,
interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento es-
portivo nacional.

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze)
a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de
matrículas no Ensino Médio para 80 % (oitenta por cento).

Estratégias:

3.1 acompanhar e auxiliar a institucionalização do programa nacional de renovação do Ensino
Médio em Salvador;
3.2 acompanhar e auxiliar a implementação da base nacional comum curricular do Ensino
Médio no município;
3.3 colaborar com o estado na adequação da estrutura física das unidades de Ensino Médio
ao padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais, bem como a cons-
trução de novas escolas de acordo com esse padrão;
3.4 auxiliar o estado no redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e
noturno, bem como na distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender
a toda a demanda;
3.5 trabalhar em articulação com o estado na busca ativa da população de 15 (quinze) a 17
(dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e
proteção à adolescência e à juventude;
3.6 estabelecer ações de cooperação técnica, apoio ou parceria entre Município, estado e or-
ganizações não governamentais, compartilhando responsabilidades com a universalização da
oferta do Ensino Médio, assegurando, principalmente, a melhoria da qualidade do ensino e
da aprendizagem dos egressos do Ensino Fundamental;
3.7 apoiar o acompanhamento e o monitoramento da permanência dos alunos no Ensino
Médio, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração
com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância,

adolescência e juventude;
3.8 apoiar o acompanhamento e o monitoramento das situações de discriminação, preconceito
e violência na escola, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas e
gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência so-
cial, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;
3.9 implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou qualquer forma
de discriminação;
3.10 manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do Ensino Fundamental, por
meio do acompanhamento do aluno com rendimento escolar defasado e pela adoção de prá-
ticas específicas para a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade;
3.11 promover a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos mediante a im-
plantação de programa de monitoramento que utilize os indicadores do Sistema Nacional de
Avaliação da Educação Básica;
3.12 auxiliar na oferta de vagas em cursos que integrem Ensino Médio e Educação Profissional,
fomentando parcerias com instituições que atuam neste campo;
3.13 fomentar a expansão das matrículas gratuitas de Ensino Médio integrado à Educação
Profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das comunidades in-
dígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência; 
3.14 incentivar a ampliação da prática desportiva nas escolas, integrada ao currículo escolar.

Meta 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Edu-
cação Básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular
de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncio-
nais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias:

4.1 fomentar parcerias com os Centros de Atendimento Educacional Especializados – CAEE,
melhorando o atendimento dos estudantes público alvo da Educação Especial da Educação
Infantil ao Ensino Fundamental;
4.2 fomentar a implementação de salas de recursos multifuncionais nas escolas de Ensino In-
fantil, Fundamental e Médio;
4.3  fomentar a formação continuada de professores para atendimento de alunos da Educação
Especial nas escolas urbanas, do campo, indígenas, das comunidades quilombolas e em áreas
onde vivem povos de comunidades tradicionais e itinerantes;
4.4 promover, nas formas complementar e suplementar, atendimento para alunos da Educa-
ção Especial matriculados na Rede Pública em salas de recursos multifuncionais nos hospitais,
no CAEE e/ou em serviços especializados, públicos ou conveniados, conforme necessidade
identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno;
4.5 implantar núcleos de atendimentos multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, nas
diversas áreas administrativas do Salvador, articulados com instituições acadêmicas e integra-
dos por profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia, fonoaudiologia e psi-
cologia, para apoiar o trabalho dos professores da Educação Básica no trato com os alunos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;
4.6 manter e ampliar programas que promovam a acessibilidade nas instituições públicas por
meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível, da disponibilização de
material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva;
4.7 assegurar no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a iden-
tificação dos alunos com altas habilidades ou superdotação;
4.8 garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como pri-
meira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos alunos
surdos e com deficiência auditiva, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos
termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema
Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;
4.9 fortalecer o monitoramento do acesso dos alunos da Educação Especial beneficiários de
programas de transferência de renda à escola e ao atendimento educacional especializado,
bem como acompanhar a permanência e o desenvolvimento desses alunos;
4.10 combater situações de discriminação, preconceito e violência contra alunos da Educação
Especial em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde
e proteção à infância, à adolescência e à juventude;
4.11 fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáti-
cos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva com vistas à promoção do ensino e da
aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos estudantes da Educação Espe-
cial;
4.12 promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação
de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de estudantes
da Educação Especial;
4.13 promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência
social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos de
atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na Educação de Jovens e Adul-
tos, ofertados no diurno e noturno, das pessoas com deficiência e transtornos globais do de-
senvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a
assegurar a atenção integral ao longo da vida;
4.14 ampliar as equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo
de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e
altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores do atendimento edu-
cacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes de Libras,
guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e profes-
sores bilíngues;
4.15 desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da Educação Especial, bem
como da qualidade da educação bilíngue para surdos, com o aval do Conselho Estadual de
Educação, em comum acordo com o Conselho Municipal de Educação;
4.16 utilizar, em articulação com União e o estado, os indicadores de qualidade e política de
avaliação e supervisão, para o funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam
atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação;
4.17 promover, através de articulações intersetoriais, a obtenção de informação detalhada
sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
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bilidades ou superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos;
4.18 incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para
profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o disposto no caput
do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e
dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;
4.19 promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins
lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar as condições de apoio ao aten-
dimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento
e altas habilidades ou superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino;
4.20 promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins
lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a participação das famílias e
da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo;
4.21 garantir, na proposta curricular, ampliação do tempo de permanência na escola aos alu-
nos público alvo da Educação Especial a partir de 16 anos e oferta de cursos de qualificação
técnica que possibilitem a sua inserção no mercado de trabalho, em parceria com os CAEEs e
outras instituições parceiras e em regime de colaboração com o estado e a União.

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino
Fundamental.

Estratégias:

5.1 estruturar os processos pedagógicos de alfabetização nos anos iniciais do Ensino Funda-
mental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação dos
professores alfabetizadores e com apoio pedagógico específico;
5.2 manter instrumentos de avaliação periódicos e específicos para aferir a alfabetização das
crianças;
5.3 fomentar a implantação de práticas de apoio a alunos com dificuldade de aprendizagem
visando a melhoria do fluxo escolar;
5.4 selecionar e divulgar práticas educacionais para a alfabetização de crianças, bem como
verificar os resultados dessas práticas nas escolas em que forem desenvolvidas;
5.5 fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas ino-
vadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendi-
zagem dos alunos, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;
5.6 promover e estimular a formação inicial e continuada de professores para a alfabetização
de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas
inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações
de formação continuada de professores para a alfabetização;
5.7 apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de populações iti-
nerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e desenvolver instrumentos de
acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a
identidade cultural das comunidades quilombolas;
5.8 apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades,
inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade
temporal.

Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 70% (setenta por cento) das
escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos
da Educação Básica.

Estratégias:

6.1 participar de programa nacional de construção de escolas com padrão arquitetônico e de
mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades
pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social;
6.2 participar de programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas por
meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, espaços para atividades culturais,
bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da
formação de recursos humanos e da produção de material didático para a educação em tempo
integral;
6.3 fomentar a inclusão de visitas a diferentes locais públicos e espaços educativos, culturais
e esportivos nas atividades das escolas que oferecem educação em tempo integral;
6.4 estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar em escolas co-
munitárias, filantrópicas e confessionais vinculadas à Rede Pública;
6.5 orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei no 12.101, de 27 de no-
vembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos (as) das escolas da
rede pública de Educação Básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública
de ensino;
6.6 ampliar a oferta de educação em tempo integral nas escolas do campo e de comunidades
indígenas e quilombolas, com base em consulta prévia e informada, considerando-se as pe-
culiaridades locais;
6.7 ampliar a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17
(dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suple-
mentar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições es-
pecializadas.

Meta 7: Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir os seguintes resultados de
Ideb para o município: 

Estratégias:

7.1 promover e incentivar ações que visem elevar a proporção de alunos com nível de conhe-
cimento adequado ao seu ano de escolarização, atingindo as metas de Ideb com menor dife-
rença de aprendizagem entre os alunos;
7.2 colaborar com os entes federados no estabelecimento de diretrizes pedagógicas para a
Educação Básica e da base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de apren-
dizagem e desenvolvimento dos alunos do Ensino Fundamental e Médio, e atuar em sua im-
plementação;
7.3 colaborar com a União e o estado na construção de um conjunto nacional de indicadores
de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da edu-
cação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas
características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades
das modalidades de ensino;
7.4 fomentar a implementação dos parâmetros nacionais de qualidade dos serviços de Edu-
cação Básica nas escolas, considerando as especificidades locais;
7.5 promover a regulação da oferta da Educação Básica pela iniciativa privada, de forma a ga-
rantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação;
7.6 fomentar a informatização da gestão das escolas;
7.7 participar do sistema estadual de avaliação da Educação Básica;
7.8 promover ações que visem à redução das diferenças entre as escolas com os menores e
os maiores resultados de Ideb;
7.9 reforçar o entendimento do Ideb e de outros indicadores educacionais pelos profissionais
da área, bem como orientar sua utilização pela equipe das escolas, visando à melhoria da
aprendizagem dos alunos;
7.10 incentivar, orientar e acompanhar o processo contínuo de auto avaliação das escolas de
Educação Básica por meio de indicadores institucionais, desenvolvidos em colaboração entre
a União e os entes federativos ou próprios;
7.11 assegurar que o Plano de Ações Articuladas – PAR seja executado em todas as suas di-
mensões, garantindo sua divulgação e a capacitação dos agentes envolvidos em sua imple-
mentação;
7.12 auxiliar a gestão escolar nos processos de solicitação de recursos financeiros dos progra-
mas federais;
7.13 assegurar a todas as escolas públicas de Educação Básica o acesso à energia elétrica, ao
saneamento básico e ao manejo dos resíduos sólidos;
7.14 aderir ao programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas
públicas;
7.15 fomentar a ampliação da relação computador/aluno e o acesso à rede mundial de com-
putadores em banda larga de alta velocidade nas escolas, promovendo a utilização pedagógica
das tecnologias da informação e da comunicação;
7.16 ampliar a quantidade de instituições educacionais que possuem biblioteca, inclusive com
acesso a computadores e internet;
7.17 promover a formação de leitores através da implementação do Plano Nacional do Livro
e da Leitura ou de programas próprios;
7.18 mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com ex-
periências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida
como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das po-
líticas públicas educacionais;
7.19 garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de
ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas;
7.20 fomentar o desenvolvimento, selecionar e divulgar tecnologias e práticas educacionais
para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, bem como verificar os re-
sultados dessas práticas nas escolas em que forem implementadas;
7.21 estabelecer políticas de incentivo às escolas e/ou equipes escolares que melhorarem o
aprendizado de seus alunos;
7.22 promover a articulação dos programas da área da educação com os de outras áreas,
como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação
de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacio-
nal;
7.23 promover, através de articulação intersetorial, ações de prevenção, promoção e atenção
à saúde aos estudantes da Educação Básica da Rede Pública;
7.24 estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção
e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos profissionais da educa-
ção, como condição para a melhoria da qualidade educacional;
7.25 desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para
as escolas do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, incluindo os conteúdos
culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das
práticas socioculturais e da língua materna de cada comunidade indígena, produzindo e dis-
ponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os alunos com deficiência;
7.26 garantir transporte gratuito para todos os estudantes da educação do campo na faixa
etária da educação escolar obrigatória, buscando financiamento compartilhado, com partici-
pação da União, proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão
escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;
7.27 implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens
que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os
princípios da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos,
de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste
plano para as populações do campo e os 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar
a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE.

Estratégias:

8.1 implementar e consolidar programas de correção de fluxo, desenvolvendo tecnologias que
permitam o acompanhamento pedagógico individualizado e o atendimento às especificidades
dos jovens, adultos e idosos, bem como o acompanhamento da gestão pedagógica, garan-
tindo o direito de aprender dos envolvidos e a continuidade dos estudos, considerando as es-
pecificidades destes segmentos populacionais;
8.2 garantir, na proposta curricular, ampliação do tempo de permanência na escola com oferta
de   cursos de qualificação técnica, que possibilite a inserção de jovens e adultos negros, não
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negros, quilombolas, indígenas, população do campo e comunidades tradicionais no mercado
de trabalho, em regime de colaboração com o estado e a União;
8.3 garantir a continuidade de escolarização, após a alfabetização inicial, conclusão e certifi-
cação dos cursos do Ensino Fundamental e Médio, por meio de políticas públicas que promo-
vam iniciativas de geração de trabalho e renda para os povos das comunidades tradicionais,
negras, quilombolas, campo e indígenas em regime de colaboração com o estado e a União; 
8.4 implantar a oferta gratuita de educação técnica profissional, em parceria com instituições
que ofereçam tais serviços, considerando as particularidades dos segmentos populacionais es-
pecíficos, criando mecanismos de implementação, acompanhamento e avaliação no Sistema
Municipal de Ensino; 
8.5 promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e
o monitoramento do acesso à escola específicos para os segmentos populacionais considera-
dos, identificando os motivos de absenteísmo, garantindo a frequência e apoio à aprendiza-
gem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede
pública regular de ensino;
8.6 estimular a oferta de cursos de formação continuada para professores abordando a História
e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, bem como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Escolar Quilombola, considerando a necessidade de novas abordagens e especificidades
dos segmentos populacionais envolvidos na correção de fluxo, em parceria com a Secretaria
da Reparação; 
8.7 implementar programas de aperfeiçoamento e sensibilização de profissionais de educação,
por meio de eventos específicos para a desconstrução do racismo e da intolerância religiosa,
em permanente colaboração interfederativa e as áreas de assistência social, saúde e proteção
à juventude, objetivando a consolidar apoio à aprendizagem;
8.8 ofertar atendimento educacional especializado complementar e suplementar para o pú-
blico alvo da Educação Especial, matriculado na modalidade EJA, em salas de recursos multi-
funcionais da própria escola, de outra escola da rede pública e/ou em instituições conveniadas
e centros de atendimento educacional especializado;
8.9 implementar programas para uso e produção de tecnologias digitais e multimídias na EJA,
equipando as escolas com computadores em condições efetivas de uso e capacitando profes-
sores que atuam nesta modalidade para uso didático-pedagógico das TICs; 
8.10 promover, em parceria com as Instituições de Ensino Superior, oferta de cursos de pós-
graduação, inclusive na modalidade stricto sensu, na área de Educação de Jovens e Adultos,
priorizando a formação dos profissionais que atuam nesta modalidade de ensino.

Meta 9: Erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de
analfabetismo funcional.

Estratégias:

9.1 assegurar, em articulação com os entes federados, a oferta gratuita da Educação de Jovens
e Adultos – EJA àqueles que não tiveram acesso à Educação Básica na idade própria;
9.2 colaborar com a União na realização de avaliação que permita aferir o grau de alfabetiza-
ção de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;
9.3 realizar estudos do perfil dos munícipes com Ensino Fundamental e/ou Médio incompleto,
identificando a demanda por vagas na Educação de Jovens e Adultos;
9.4 realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos, promovendo
busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com organizações
da sociedade civil;
9.5 desenvolver propostas metodológicas e currículo próprio para Educação de Jovens e Adul-
tos, considerando o perfil dos alunos e seu contexto social, bem como promover sua imple-
mentação;
9.6 executar ações de atendimento ao estudante da Educação de Jovens e Adultos por meio
de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, incluindo atendimento of-
talmológico e fornecimento gratuito de óculos em articulação com a área da saúde;
9.7 estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos
e privados, e os sistemas de ensino para promover a compatibilização da jornada de trabalho
dos empregados com a oferta das ações de alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos;
9.8 articular parcerias com os governos federal e estadual e instituições da sociedade civil or-
ganizada para implantação de programas de educação, economia solidária, trabalho, emprego
e renda para os estudantes;
9.9 viabilizar o acesso dos educandos de Educação de Jovens e Adultos a variados ambientes
de aprendizagem e às novas tecnologias de informação e comunicação, através de parcerias
e/ou utilização de bibliotecas, videotecas, laboratórios e centros de informática e vídeo aulas;
9.10 criar centros de referência multidisciplinares para atendimento integral aos sujeitos da
EJA, garantindo o atendimento das demandas educativas, culturais e sociais;
9.11 promover ações voltadas à redução do abandono escolar na Educação de Jovens e Adul-
tos, considerando o perfil dos alunos e seu contexto social;
9.12 implementar programas de capacitação tecnológica para a população jovem e adulta
com baixo nível de escolarização formal e para pessoas com deficiência, visando à efetiva in-
clusão social e produtiva dessa população;
9.13 ampliar, em articulação com os entes federados, a oferta da Educação de Jovens e Adul-
tos, no Ensino Fundamental e Médio, às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos
penais;
9.14 selecionar e divulgar práticas educacionais para a Educação de Jovens e Adultos, bem
como verificar os resultados dessas práticas nas escolas em que forem desenvolvidas.

Meta 10: Oferecer, no mínimo, 30% (trinta por cento) das matrículas de Educação de Jovens
e Adultos, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, na forma integrada à Educação Profis-
sional.

Estratégias:

10.1 manter programa nacional de Educação de Jovens e Adultos voltado à conclusão do En-
sino Fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da Edu-
cação Básica;
10.2 aderir a programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à
expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na Educação de Jovens e
Adultos integrada à Educação Profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiên-
cia;

10.3 promover parcerias entre órgãos públicos, empresas e o terceiro setor para ampliar a
oferta de vagas de Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional, bem como
auxiliar a colocação desses alunos no mercado de trabalho;
10.4 fomentar a produção de material didático, currículos, metodologias específicas e instru-
mentos de avaliação, bem como promover a formação continuada de docentes das redes pú-
blicas que atuam na Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação Profissional;
10.5 estimular a diversificação curricular da Educação de Jovens e Adultos, articulando a for-
mação básica e a preparação para o mundo do trabalho e relacionando teoria e prática;
10.6 fomentar a oferta da Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional
para as comunidades quilombolas e para as populações do campo, indígenas e itinerantes,
considerando suas especificidades;
10.7 ampliar o acesso da população jovem e adulta com baixo nível de escolarização formal
e deficiência à Educação de Jovens e Adultos integrada à Educação Profissional, aumentando
suas oportunidades profissionais;
10.8 fomentar a expansão da oferta de Educação de Jovens e Adultos, articulada à Educação
Profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos pe-
nais.

Meta 11: Triplicar as matrículas da Educação Profissional Técnica de nível médio, assegurando
a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento
público.

Estratégias:

11.1 estimular, em articulação com a União e o estado, a ampliação da oferta gratuita de Edu-
cação Profissional Técnica de nível médio em Salvador;
11.2 fomentar a oferta de matrículas gratuitas de Educação Profissional técnica de nível médio
pelas entidades privadas de formação profissional;
11.3 estimular a expansão do estágio na Educação Profissional Técnica de nível médio e do
Ensino Médio regular, preservando seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo
do aluno;
11.4 colaborar com programas nacionais e estaduais de expansão da oferta de ensino técnico
de nível médio para populações do campo, comunidades indígenas e quilombolas;
11.5 colaborar com programas nacionais e estaduais de expansão da oferta de ensino técnico
de nível médio para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação.

Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na Educação Superior para 50% (cinquenta por
cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24
(vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40%
(quarenta por cento) das novas matrículas no segmento público.

Estratégias:

12.1 otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de potencial humano das instituições
públicas de Educação Superior, mediante ações planejadas, articuladas e coordenadas com as
Instituições de Educação Superior de forma a ampliar o acesso aos espaços de formação uni-
versitária aos alunos e professores do Sistema Público Municipal de Ensino pública visando
aproximar a Educação Superior da Educação Básica;
12.2 articular um conjunto diversificado de Instituições de Educação Superior que possam
atender às demandas, com funções diferenciadas entre si, instituindo um plano de crescimento
da oferta à população jovem na faixa etária de 18 a 24 anos de idade. 
12.3 articular com os Governos Federal e Estadual a ampliação da oferta de vagas, por meio
da expansão da Rede Federal de Educação Superior, da Rede Federal e Estadual de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica, do Sistema Universidade Aberta do Brasil e das Univer-
sidades Estaduais e com as Instituições de Educação Superior, considerando a densidade po-
pulacional do Salvador, a oferta de vagas públicas em relação à população na idade de
referência e a projeção de conclusão dos estudos dos alunos da Educação Básica e modalidade
da Educação de Jovens e Adultos (EJA);
12.4 identificar a oferta de Educação Superior pública e gratuita prioritariamente para a for-
mação de docentes para a Educação Básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e
outras demandas identificadas de formação, visando atender ao déficit de profissionais em
áreas específicas;
12.5 elaborar e implementar políticas municipais de inclusão e de assistência estudantil, diri-
gidas aos estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de Educação
Superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil – FIES, de que trata a Lei
no 10.260, de 12 de julho de 2001, na Educação Superior, de modo a reduzir as desigualdades
étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na Educação Superior de estudantes
egressos da escola pública, afrodescendentes e indígenas, de estudantes com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação e itinerantes, de
forma a apoiar seu sucesso acadêmico;
12.6 articular com as IES ações para assegurar que, no mínimo, 10% (dez por cento) do total
de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão uni-
versitária, ocorram prioritariamente, para áreas de grande pertinência social: saúde, educação
e assistência social;
12.7 criar programa de promoção, acompanhamento e monitoramento de oportunidades de
estágio em instituições e órgãos públicos municipais, como parte da formação dos estudantes
da Educação Superior;
12.8 articular e implantar programas de estágios para estudantes da graduação na Rede Pú-
blica Municipal e Comunitária conveniada ao Sistema Municipal de Ensino, no intuito de pro-
mover a aproximação entre os estudantes da Educação Superior e da Educação Básica;
12.9 assegurar condições de acessibilidade e permanência às instituições de Educação Superior,
na forma da legislação, visando promover a mobilidade aos estudantes com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento, a população dos grupos historicamente desfavorecidos e
moradores de áreas periféricas de Salvador;
12.10 criar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil para estudantes da Edu-
cação Superior do Município, oriundos de escolas públicas e servidores municipais, em âmbito
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação e ao desenvolvimento
profissional dos servidores municipais, visando atuar no sistema de modo a criar condições de
melhorias para a gestão municipal;

DOLM 17.02.16:Camara_Template  16/2/2016  17:43  Página 9



10

Quarta-feira, 
17 de Fevereiro de 2016

12.11 atrair estudos e pesquisas que articulem formação, currículo, pesquisa e mundo do tra-
balho, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do município;
12.12 mapear a demanda e a oferta de formação de pessoal de nível superior, destacadamente
a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática, considerando as necessidades
do desenvolvimento do município, a inovação tecnológica e a criatividade e a melhoria da
qualidade da Educação Básica articulada com os grupos de pesquisa das universidades.
12.13 desenvolver ações de inovação em Educação Básica e Educação Superior, prevendo a
articulação com as IES e Institutos de Ciência e Tecnologia - ICTs visando o uso das redes físicas
de laboratórios multifuncionais aos estudantes e docentes da Rede Pública Municipal e Co-
munitária conveniada ao Sistema Público Municipal de Ensino;
12.14 instituir em articulação com o Governo Estadual, uma política para a continuidade de
estudos no nível superior para a população egressa da Educação de Jovens e Adultos – EJA,
nas IES públicas e privadas, na modalidade presencial e à distância;
12.15 identificar os projetos, programas e as agências de financiamento de bolsistas de gra-
duação em licenciatura e articular a oferta de bolsas de iniciação científica para estudantes do
Ensino do Ensino Fundamental para atuar no Sistema Público Municipal de Ensino;
12.16 articular com as IES alterações nos currículos dos cursos de Licenciaturas visando à uti-
lização como créditos acadêmicos e atividades desenvolvidas nas escolas por docentes da Edu-
cação Básica;
12.17 articular com o Governo Federal ações do Plano Nacional de Formação de Professores
da Educação Básica e com o Governo Estadual o acesso à segunda licenciatura aos profissionais
da Educação Básica da Rede Pública Municipal e Comunitária conveniada ao Sistema Público
Municipal de Ensino;
12.18 promover, no prazo de 3 (três) anos de vigência do Plano, a integração das IES e uni-
dades escolares de Educação Básica, de forma que os currículos dos cursos de licenciatura
contemplem as demandas deste nível de educação;
12.19 fomentar a criação de projetos que viabilizem a aplicação de temas transversais aos cur-
rículos escolares, tendo em vista o desenvolvimento local e o aprofundamento da relação es-
cola/comunidade, com a participação efetiva das escolas das redes pública e privada;
12.20 desenvolver projetos e programas integrados que viabilizem a melhoria de processos
de alfabetização e letramento, em toda a extensão do conhecimento e, destacadamente, na
alfabetização na língua materna, alfabetização matemática, educação científica no campo das
ciências humanas e das ciências da natureza.

Meta 13: Ampliar em 7,3 % a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo
exercício no conjunto do sistema de Educação Superior e em 8,3 % a participação de doutores
nesse corpo docente visando elevar a qualidade da Educação Superior.

Estratégias:

13.1 acompanhar os processos instaurados para garantia da permanência de mestres e dou-
tores das IES junto aos cursos de formação de professores, inicial e continuada, nos cursos de
pedagogia e licenciaturas.
13.2 mobilizar as Instituições de Educação Superior – IES visando à melhoria da qualidade dos
cursos de licenciatura, por meio da apresentação do resultado da avaliação dos estagiários
que ingressam na Rede Pública Municipal de Ensino e das demandas e necessidades da Edu-
cação Básica, de modo a permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias
para conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos, combinando formação geral e
específica com a prática didática, incluindo a educação para as relações étnico-raciais, a diver-
sidade e as necessidades das pessoas com deficiência nos seus diversos aspectos;
13.3 articular a oferta de cursos pelas IES, com vistas a potencializar a atuação no município,
inclusive por meio de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando o de-
senvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão destinadas à população de Salva-
dor.

Meta 14: Incentivar a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto
sensu, elevando a titulação anual de mestres em 21 % (vinte e um por cento) e de doutores
em 45 % (quarenta e cinco por cento) até o final da vigência desse PME. 

Estratégias:

14.1 identificar a oferta de Educação Superior pública e gratuita prioritariamente para a for-
mação de docentes da Educação Básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática e de-
mais áreas diagnosticadas de formação, visando atender ao déficit de profissionais em áreas
específicas;
14.2 articular um programa de bolsas de estudos para a pós-graduação stricto sensu para os
servidores municipais;
14.3 expandir, a partir de convênios, a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu utili-
zando, inclusive, metodologias, recursos e tecnologias de educação à distância para os profis-
sionais da educação da Rede Pública Municipal e Comunitária conveniada ao Sistema Público
Municipal de Ensino; 
14.4 firmar parceria com as IES para realização de cursos de pós-graduação para as áreas que
apontam tendência de expansão, como forma de atrair investimentos, ampliando a arrecada-
ção de impostos para o Município;
14.5 incentivar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e locais para favorecer o
acesso da população moradora das regiões de perifeira e subúrbio, das comunidades tradi-
cionais e itinerantes a programas de mestrado e doutorado;
14.6 estimular, junto aos profissionais de educação do Sistema Público Municipal de Ensino
do Salvador, a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu, em par-
ticular aqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, Física, Química, Informática e ou-
tros no campo das ciências;
14.7 auxiliar na promoção de intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional,
entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão cujos temas sejam relevantes para o de-
senvolvimento do município;
14.8 identificar junto as IES o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e es-
tímulo à inovação e à criatividade, bem como incrementar a formação de profissionais para
atuar com inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base
tecnológica e o crescimento dos órgãos e instituições públicas municipais;
14.9 estimular o aumento qualitativo e quantitativo do desempenho científico e tecnológico
do município e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, ampliando a cooperação

científica com empresas, Instituições de Educação Superior – IES e demais Instituições Cientí-
ficas e Tecnológicas - ICTs;
14.10 estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de recursos hu-
manos que valorize a diversidade municipal e a biodiversidade, bem como a gestão de recursos
hídricos e geração de emprego e renda no município;
14.11 estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incrementar a
inovação e a produção e registro de patentes. 

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União e o estado, no prazo de 1 (um)
ano de vigência deste PME, política municipal de formação dos profissionais da educação de
que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
assegurando que todos os professores da Educação Básica possuam formação específica de
nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Estratégias:

15.1 atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das
necessidades de formação dos profissionais da educação e da capacidade de atendimento,
por parte das instituições de nível superior existentes no município e defina obrigações recí-
procas entre os partícipes;
15.2 fortalecer a articulação entre os cursos de formação de professores e o Sistema Municipal
de Ensino, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério da Educa-
ção Básica;
15.3 criar plataforma eletrônica para conhecer a demanda por matrículas em cursos de for-
mação inicial e continuada, bem como para divulgar e atualizar os currículos eletrônicos dos
profissionais da educação do Sistema Municipal de Ensino;
15.4 implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as
escolas do campo, de comunidades indígenas, quilombolas e para a Educação Especial;
15.5 valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e su-
perior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a
formação acadêmica e as demandas da Educação Básica;
15.6 assegurar formação específica na Educação Superior, nas respectivas áreas de atuação,
aos docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licen-
ciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício;
15.7 estimular a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior des-
tinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos profissionais da educação de outros
segmentos que não os do magistério;
15.8 implantar política municipal de formação continuada para os profissionais da educação
de outros segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre
os entes federados;
15.9 criar mecanismos para acompanhamento dos processos de elaboração e ou adequação
de conteúdos para formação inicial e continuada dos profissionais, valorizando as práticas de
ensino e os estágios acadêmicos;
15.10 promover programas de formação inicial e continuada para os profissionais da educação
que estejam atuando com educação destinada àqueles privados de liberdade ou em cumpri-
mento de medida socioeducativa.

Meta 16: Formar, em nível de pós-graduação, 65% (sessenta e cinco por cento) dos profes-
sores da Educação Básica até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos os pro-
fissionais da Educação Básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

Estratégias:

16.1 promover a qualificação, observando diretrizes e parâmetros curriculares, de 100% dos
trabalhadores da educação das redes públicas, comunitárias e confessionais, através de pro-
gramas, em pareceria com a União, estado, Instituições Públicas e Privadas de nível superior; 
16.2 garantir aos profissionais da educação participação em cursos de especialização, nas Ins-
tituições Públicas e Privadas nas áreas de ensino e, em particular, para Educação Infantil, Edu-
cação Especial, EJA e gestão escolar;
16.3 assegurar a 100% dos trabalhadores da educação cursos de formação continuada nas
áreas de tecnologia da informação e comunicação, educação ambiental e Educação Especial,
voltados para a qualidade do trabalho na sua área de atuação;
16.4 estabelecer convênios com espaços culturais com a finalidade de aprimorar e enriquecer
os conhecimentos dos educadores, assegurando o acesso gratuito e com meia entrada a 100%
dos trabalhadores da educação; 
16.5 ampliar parcerias com as universidades públicas, visando à oferta de curso de especiali-
zação, mestrado e doutorado voltados para área educacional, assegurando a sua gratuidade;
16.6 ampliar os cursos de profissionalização destinados à formação de pessoal de apoio para
as áreas de multimeios didáticos, alimentação escolar, infraestrutura material e ambiental;
16.7 garantir programas de formação continuada de professores que atuam na Educação In-
fantil na perspectiva da indissociabilidade entre o educar e cuidar, bem como de alfabetiza-
dores;
16.8 fomentar a participação de profissionais da educação em cursos de pós-graduação vol-
tados à formação em Libras, português escrito para surdos, alfabetizadores em língua portu-
guesa como segunda língua para surdos e alfabetizadores para atendimento educacional
especializado.

Meta 17: Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de Educação Básica, de
forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equi-
valente, até o final do sexto ano de vigência deste PME.

Estratégias:

17.1 constituir fórum permanente com representação de órgãos públicos e da sociedade civil
para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional e do Plano
de Carreira para os profissionais do magistério público da Educação Básica;
17.2 definir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por
meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, periodicamente
divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;
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17.3 valorizar os profissionais do magistério, através da garantia do piso salarial estabelecido,
definindo assim os percentuais interníveis e referências, respeitando a titulação ou habilitação
específica, independentemente do nível de ensino ou área de atuação;
17.4 valorizar os demais trabalhadores de educação através de uma política salarial que ga-
ranta piso profissional a partir da sua qualificação, experiência e titulação na Rede Pública;  
17.5 criar política de acesso à cultura, garantindo criação de cotas para gratuidade e meia en-
trada em eventos culturais para todos os profissionais do magistério;
17.6 requalificar o Estatuto do Magistério Público Municipal.

Meta 18: Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de carreira para os pro-
fissionais da Educação Básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o Plano
de Carreira dos Profissionais da Educação Básica Pública, tomar como referência o piso salarial
nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Consti-
tuição Federal/88.

Estratégias:

18.1 assegurar aos profissionais da educação, no primeiro ano de vigência deste Plano, horário
reservado para estudos, avaliações e reuniões periódicas, conforme previsto na legislação;
18.2 assegurar o equilíbrio biopsicossocial dos profissionais (psicólogo, assistente social, fo-
noaudiólogo), garantindo a qualidade no desempenho de suas funções;
18.3 implantar, nas redes públicas de Educação Básica e superior, acompanhamento dos pro-
fissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de funda-
mentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio
probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de
atuação do professor, com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias
de ensino de cada disciplina;
18.4 aderir à iniciativa do Ministério da Educação, para obter subsídios à realização de con-
cursos públicos de admissão de profissionais do magistério da Educação Básica pública;
18.5 participar do censo dos profissionais da Educação Básica de outros segmentos que não
os do magistério;
18.6 considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades in-
dígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas;
18.7 estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todas
as redes de ensino do Sistema Municipal de Ensino para subsidiar os órgãos competentes na
elaboração, reestruturação e implementação dos respectivos Planos de Carreira.

Meta 19: Aprimorar as condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a consolidação da gestão
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta
pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio téc-
nico da União, do Estado e do Município. 

Estratégias:

19.1 atualizar a legislação sobre a gestão democrática, considerando a conjuntura político-
pedagógica soteropolitana;
19.2 desenvolver política de formação dos profissionais do magistério e dos conselhos vincu-
lados a educação municipal, favorecendo a ampliação dos conhecimentos sobre gestão de-
mocrática;
19.3 fortalecer os instrumentos de gestão democrática assegurados na legislação vigente pos-
sibilitando o aprimoramento da eleição dos dirigentes escolares;
19.4 constituir Fóruns Permanentes de Educação com o intuito de coordenar as conferências
municipais e efetuar o acompanhamento da execução do PME, visando à melhoria da educa-
ção municipal;
19.5 estimular as escolas a constituir e fortalecer grêmios estudantis e associações de pais, as-
segurando-lhes espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas em articulação
com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;
19.6 estimular a formulação e revisão dos projetos político-pedagógicos, currículos, planos de
gestão e regimentos escolares assegurando a participação dos profissionais da educação, alu-
nos e familiares;
19.7 favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e financeira nos estabele-
cimentos de ensino assegurando os critérios de avaliação, acompanhamento e resultados da
gestão escolar.

Meta 20: Garantir, nos próximos dez anos, a ampliação e a qualidade do investimento muni-
cipal em educação, com foco nas metas e estratégias definidas pelo Plano Municipal de Edu-
cação.

Estratégias:

20.1 garantir os investimentos necessários para o financiamento da Educação Básica no mu-
nicípio, destinando recursos além do limite constitucional mínimo, sempre que necessário, a
fim de assegurar o cumprimento das metas do PME;
20.2 manter a articulação com outras esferas do governo a fim de garantir o financiamento
dos programas e convênios pactuados no âmbito da educação;
20.3 aperfeiçoar a transparência em relação à origem e aplicação dos recursos públicos des-
tinados à educação por meio de audiências públicas, portais de acompanhamento de recursos
públicos e publicações periódicas;
20.4 fortalecer o controle social garantindo condições de fiscalização e articulação qualificada
e permanente por meio do Conselho Municipal de Educação, Conselho do Fundeb e demais
instituições colegiadas;
20.5 fortalecer a autonomia e gestão financeira das unidades de ensino por meio de programa
descentralizado e periódico de transferências de recursos para manutenção e desenvolvimento
da educação;
20.6 definir critérios municipais de qualidade que tomem como referência ao Custo Aluno
Qualidade (CAQi) nacional e efetivem os parâmetros legais vigentes;
20.7 desenvolver estudo comparativo sobre o CAQi na realidade soteropolitana;
20.8 alocar e adequar os investimentos necessários em educação no município de modo a
atender o CAQi.

VETO Nº 01/16

Senhor Presidente,

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que, no exercício da prerrogativa prevista
no § 1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52 da Lei Orgânica do Município, decidi
opor veto parcial, incidindo sobre o parágrafo único do art. 2º do Projeto de Lei nº 390/2015,
de iniciativa dessa Casa Legislativa, que “Institui o Dia 15 de março como o Dia Municipal do
Consumidor”, pelas razões a seguir aduzidas.
Embora reconhecendo a oportunidade da proposição, que busca promover ações de promo-
ção de conscientização da população sobre os seus direitos na relação de consumo, o presente
projeto, ao dispor no parágrafo único do art.2º que “Os órgãos de Defesa do Consumidor
promoverão festividades, debates, palestras e outros eventos, com vistas a difundir os direitos
do consumidor”, cria obrigação para o Município, consequentemente, despesa sem a respec-
tiva previsão orçamentária.
Desta forma, há de atentar-se para o disposto no inciso I, do art. 16 da Lei Complementar nº
101/2000 – a Lei de Responsabilidade Fiscal, que subordina as ações que acarretem aumento
de despesa, como o é a hipótese do Projeto de Lei em consideração, à estimativa de impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes,
providência, por óbvio, inexistente no processo de sua elaboração.
Assim ponderadas, são as razões do veto parcial que oponho ao parágrafo único do art. 2º
do Projeto de Lei nº 390/2015.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO
Prefeito

VETO Nº 02/16

Senhor Presidente,

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que, no exercício da prerrogativa prevista
no § 1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52 da Lei Orgânica do Município, decidi
opor veto parcial, incidindo sobre os artigos 2º e 3º do Projeto de Lei nº 324/2015, de iniciativa
dessa Casa Legislativa, que “Institui no Calendário Oficial do Município o “Dia Municipal da
Feira de São Joaquim”, que será comemorado, anualmente, no dia 26 de julho, pelas razões
a seguir aduzidas.
Mesmo reconhecendo a relevância da matéria, que destaca a importância histórico-cultural e
socioeconômica da Feira de São Joaquim, o art.2º do presente projeto ao dispor que “Os Po-
deres Executivo e Legislativo, no âmbito de suas competências, apoiarão eventos e projetos li-
gados à comemoração do Dia da Feira de São Joaquim, através de campanhas publicitárias,
palestras, seminários e debates acadêmicos e profissionais, dentre outros, podendo buscar co-
laboração da Associação e Sindicato dos Feirantes, desde que tenham por objetivo divulgar a
história e a importância socioeconômica da Feira de São Joaquim para a Cidade do Salvador”,
cria obrigação para o Município, e, consequentemente, despesa sem a respectiva previsão or-
çamentária.
Desta forma, há de atentar-se para o disposto no inciso I, do art. 16 da Lei Complementar nº
101/2000 – a Lei de Responsabilidade Fiscal, que subordina as ações que acarretem aumento
de despesa, como o é a hipótese do Projeto de Lei em consideração, à estimativa de impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes,
providência, por óbvio, inexistente no processo de sua elaboração.
O art.3º do projeto de lei, por sua vez, ao dispor que “As autoridades competentes incentivarão
as escolas na rede pública do Município, com abordagem, junto ao corpo discente, docente
e técnico, a respeito da importância histórica da Feira de São Joaquim, não atende ao interesse
público, tendo em vista que os projetos pedagógicos das escolas da rede pública municipal já
contemplam o tema de forma sistemática, envolvendo toda a riqueza cultural da nossa cidade.  
Assim ponderadas, são as razões do veto parcial que oponho aos arts. 2º e 3º do Projeto de
Lei nº 324/2015.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO
Prefeito

VETO Nº 03/16

Senhor Presidente,

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que, no exercício da prerrogativa prevista no §
1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52 da Lei Orgânica do Município, decidi opor veto
parcial, incidindo sobre o artigo 2º do Projeto de Lei nº 440/2015, de iniciativa dessa Casa Legisla-
tiva, que “Inclui, no Calendário Oficial de Eventos do Município de Salvador, o dia 29 de junho
como a Data Consagrada ao Apóstolo São Pedro”, pelas razões a seguir aduzidas.
A Lei Complementar n° 101/2000 – a Lei de Responsabilidade Fiscal subordina as ações que
acarretem aumento de despesa pública à estimativa de impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, na forma do disposto no
inciso I, do seu art. 16.
Considerando que tal providência, por óbvio, não foi observada no processo de sua elabora-
ção, o presente projeto, ao dispor no parágrafo único do art. 2° que “As despesas decorrentes
desta lei correrão por conta do orçamento vigente”, trata de obrigação genérica, por não ficar
claro qual seria o custo a ser suportado pelo Município e, consequentemente, cria despesa
sem a respectiva previsão orçamentária.
Assim ponderadas, são as razões do veto parcial que oponho ao parágrafo único do art. 2º
do Projeto de Lei nº 440/2015.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO
Prefeito
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VETO Nº 04/16

Senhor Presidente,

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que, no exercício da prerrogativa prevista
no §1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52, da Lei Orgânica do Município, decidi
opor veto parcial ao Projeto de Lei nº 268/2015, de iniciativa deste Poder Executivo, que “Dis-
põe sobre a criação do Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação –
PIDI, e dá outras providências” pelas razões adiante expostas. 
A proposta original, conforme texto da Mensagem nº 11/2015, contemplava áreas delimitadas
pelas poligonais de acordo com o Anexo Único do Projeto de Lei, incluindo Barra, Comércio,
Centro Histórico e Península de Itapagipe. Do autógrafo encaminhado pela Câmara consta
que o texto foi emendado pelo legislativo no artigo 1º, §º 1º, inserindo-se nova área de abran-
gência para o Projeto, qual seja, trechos da Orla Atlântica de Ondina até Stela Maris.
Na forma da Constituição Federal, art. 61, §1º, II, “b”, e em consonância com o princípio da
simetria das normas constitucionais, a proposição padece de vício de iniciativa. As leis que dis-
põem sobre matéria tributária, como é o caso dos incentivos fiscais, conforme art.150, §7º da
Carta Magna, são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.
Ainda que assim não fosse, ouvida a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Trabalho e Em-
prego, a sua ilustre titular, se manifestou apontando inconvenientes na ampliação da área su-
gerida pelo risco de ter a atividade econômica diluída, não causando o impacto esperado pelo
Programa, o que não convém ao interesse público, embora reconhecendo o mérito da propo-
sição.
Ademais, esclarece a Secretaria Municipal da Fazenda, que a renúncia de receita prevista foi
calculada com base nas áreas indicadas no texto encaminhado pelo Executivo, o que, também
comprometeria a eficácia do programa.
No mesmo sentido, foi inserido parágrafo único ao art.20 do Projeto de Lei 268/2015, dis-
pondo que “Havendo transferência ou cessão do benefício, o terceiro que houver adquirido
CIDEI, de boa fé ou sem conhecer a existência de ilícitos, não poderá ser responsabilizado ou
sofrer qualquer sanção”.
Tal dispositivo está eivado com vício de ilegalidade. Sendo afastada a responsabilidade e a
aplicação de qualquer sanção deixa margem para que não seja realizada a desconstituição do
crédito tributário nessas situações, o que configuraria renúncia, pelo Município, ao crédito tri-
butário constituído de forma ilícita.
Assim ponderadas, são as razões que me levam à contingência de opor veto parcial, atingindo
o §1º do art.1º e o Parágrafo Único do art.20, do Projeto de Lei nº 268/2015, esperando o
acolhimento dessa colenda Casa Legislativa.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO
Prefeito

REQUERIMENTO Nº 02/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial no mês de abril, em data a
ser definida para celebrar o “Dia Nacional das Empregadas Domésticas”, que ocorre anual-
mente no dia 27 de abril. O Trabalho Doméstico no Brasil é caraterizado por três recortes prin-
cipais: gênero, raça e classe. Segundo dados da OIT, o trabalho doméstico remunerado é
realizado por mulheres (95%), negras (61%) e pobres (100%). Isso não é por acaso. Como
absolutamente todas as relações sociais, as características do trabalho doméstico remunerado
se constituem através de um longo processo histórico e, no caso do Brasil, têm origem na es-
cravidão.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO

REQUERIMENTO Nº 03/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial em comemoração ao “Dia
Nacional da Matemática”, celebrado anualmente no dia 6 de maio. A data comemorativa
serve para reflexão e mobilização em torno da educação e da cultura, e da matemática de
modo particular. 

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO

REQUERIMENTO Nº 04/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, nos termos e formas regimentais, a realização de Sessão
Especial em comemoração ao “Dia Mundial de Conscientização do Autismo”, que ocorre no
dia 2 de abril. A data foi instituída em 2008 pelas Organização das Nações Unidas (ONU),
chama a atenção para a importância de conhecer e tratar o transtorno que atinge mais de 2
milhões de brasileiros, segundo dados da própria organização. O objetivo é impulsionar o
compromisso político e a cooperação internacional a favor de investimentos maiores nos se-
tores sociais, educacionais e laborais das pessoas com o transtorno. 

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO

REQUERIMENTO Nº 05/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, nos termos e formas regimentais, a realização de Sessão
Especial em comemoração ao “Dia do Combate a Homofobia” que ocorre no dia 18 de maio.
Apesar da inclusão de políticas para a população LGBT, os Relatórios sobre Violência Homo-
fóbica no Brasil dos últimos três anos demonstram que travestis e transexuais são uma das
populações mais atingidas pela violência e a discriminação em nosso País.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO

REQUERIMENTO Nº 06/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, nos termos e formas regimentais, a realização de Sessão
Especial em comemoração ao “Dia Mundial do Combate ao Câncer”, que ocorre no dia 8 de
abril. No Dia Mundial do Combate ao Câncer, data criada pela Organização Mundial da Saúde
(OMS), é importante chamar ainda mais atenção de todas as nações, líderes governamentais
e do público em geral para a importância da discussão dessa doença que atinge altos índices.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO

REQUERIMENTO Nº 07/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, nos termos e formas regimentais, a realização de Sessão
Especial em comemoração ao “Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil”, que ocorre no
dia 12 de junho. O Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil é uma data comemorativa
criada pela Organização Internacional do Trabalho em 2002. No dia 12 de junho diferentes
entidades tentam alertar a sociedade em geral para a realidade do trabalho infantil que con-
tinua acontecendo não só no Brasil, mas em vários outros países do mundo.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO

REQUERIMENTO Nº 08/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, nos termos e formas regimentais, a realização de Sessão
Especial em comemoração ao “Dia Internacional da Erradicação da Pobreza”, que ocorre no
dia 17 de outubro.                                                                                                              A
referida data tem o objetivo de conscientizar a sociedade e os governos de todo o mundo do
elevado número de pessoas que ainda estão vivendo na extrema pobreza, expostas à miséria,
fome crônica e violência.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO

REQUERIMENTO Nº 09/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, nos termos e formas regimentais, a realização de Sessão
Especial, em data a ser definida, para prestar uma justa homenagem ao ex-vereador e ex-con-
selheiro Zezéu Ribeiro, que tanto contribuiu e lutou por justiça social e pela redução das de-
sigualdades sociais na Bahia e no Brasil como ex-deputado federal. 

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO

REQUERIMENTO Nº 10/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, nos termos e formas regimentais, a realização de Sessão Especial,
em data a ser marcada, para comemoração aos “70 anos da UFBA”, que ocorre no dia 2 de julho do
corrente ano.  A Universidade Federal da Bahia comemora em 2016 os 70 anos de sua criação, en-
quanto universidade, tendo formado grande número de profissionais que atuam na Bahia e no Brasil.
Durante esses anos, a instituição tem assumido o compromisso social de garantir um ensino público,
gratuito e de qualidade, por meio do tripé acadêmico de ensino, pesquisa e extensão.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO                                     
ALADILCE SOUZA

REQUERIMENTO Nº 11/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, nos termos e formas regimentais, a realização de Sessão
Especial, em data a ser marcada, para comemorar os 51 anos do Dia do Engenheiro de Sa-
neamento, que foi instituído e incluiu o dia 13 de julho no calendário nacional, após o Decreto
53.697/64 ser assinado pelo presidente João Goulart. A data foi instituída no mesmo dia em
que o Departamento Nacional de Obras de Saneamento foi transformado em autarquia, por
ser considerado área “de maior importância para o desenvolvimento nacional”.
Em tempos de preocupação global com a escassez de água, e, considerando ainda que o Brasil
é detentor de uma das maiores reservas hídricas do planeta, o trabalho dos engenheiros de
Saneamento ganha ainda mais relevância e responsabilidade.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
VÂNIA GALVÃO

REQUERIMENTO Nº 12/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração ao Dia do Diácono. 

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 13/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração ao Dia do Padre.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES
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REQUERIMENTO Nº 14/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração dos 30 anos da Paróquia Espírito Santo – Vale dos Lagos.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 15/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração dos 30 anos da Paróquia Santa Virgem de Nazaré – Cajazeiras
V.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 16/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração    dos 50 anos da Paróquia São José de Amaralina. 

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 17/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração dos 40 anos da Paróquia Cristo Operário – Castelo Branco.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 18/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para 40 anos da Paróquia Nossa Senhora da Piedade – Massaranduba.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 19/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração dos 40 anos da Paróquia São Jorge – Jardim Cruzeiro.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 20/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada para Campanha da Fraternidade 2016.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 21/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para o Ano da Misericórdia.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 22/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para Jubileu da Misericórdia.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 23/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração dos 30 anos da Paróquia São Francisco de Assis – Narandiba.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 24/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração dos 30 anos da Paróquia Santo Antônio – Fazenda Coutos. 

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 25/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para comemoração dos 30 anos da Pastoral da Criança na Bahia.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 26/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para 50 anos da Paróquia São Gonçalo do Retiro.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 27/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para 50 anos da Paróquia Ressurreição do Senhor – Ondina.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 28/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para 50 anos da Paróquia São João Batista – Vasco da Gama.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 29/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para 70 anos da Paróquia São Cosme e Damião – Liberdade.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 30/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta Casa, em data a ser
marcada, para a comemoração dos 105 anos do Colégio Antônio Vieira.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2016.
JOCEVAL RODRIGUES

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
PORTARIA Nº 013/2016 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar a servidora MARIA TERESA LIMA VIEIRA, cad. 3.367, Coordenadora de Material e
Patrimônio, Classe FC 20, para responder cumulativamente pela Função de Confiança de
Chefe do Setor de Patrimônio, Classe FC 10, a partir de 01/01/2016, até ulterior deliberação.

GABINETE DA DIRETORIA, 15 de fevereiro de 2016.

JAIME JOSÉ DA SILVA
Diretor Administrativo em Exercício

Republicado por ter saído com incorreção.
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Câmara debate PDDU 
em audiência pública

Conforme o cronograma
de audiências públicas
do Plano Diretor de

Desenvolvimento Urbano
(PDDU) de Salvador, a Câmara
Municipal realiza o segundo
debate com a sociedade em
geral nesta sexta-feira (19), às
8h30, no Centro de Cultura.
O tema será Desenvolvimento
Econômico, Turismo e Cul-
tura.

Assim como ocorreu no
primeiro debate do PDDU, em
16 de dezembro, a TV Câ-
mara transmitirá ao vivo a se-
gunda discussão pelo canal
aberto 61.4 e no canal fe-
chado da operadora SIM,
canal 10. O Portal Transpa-
rência (www.cms.ba.gov.br)
também registrará o debate
público promovido pelo Legis-
lativo Municipal. 

Quem deseja se aprofun-
dar na matéria urbanística
pode conferir a íntegra do

Projeto de Lei n° 396/2015 do
PDDU, disponibilizado no Por-

tal Transparência. Para facili-
tar o entendimento do pro-
jeto encaminhado pelo
Executivo, as audiências pú-
blicas organizadas pela Câ-
mara foram dividas por
temas. O calendário inicial
prevê 16 audiências até abril
de 2016.

Além do presidente do Le-
gislativo Municipal, vereador
Paulo Câmara (PSDB), o verea-
dor Luiz Carlos (PRB), presidente
Comissão de Desenvolvimento
Econômico e Turismo, partici-
pará do debate. A apresentação
técnica será feita pelo secretário
municipal de Cultura e Turismo
(Secult) Érico Pina Mendonça. O
debate contará também com a
presença da subsecretária
Adriana Campelo Santana, da
Secretaria Municipal de Desen-
volvimento, Trabalho e Emprego
(Sedes).

Segunda discussão com a sociedade acontece nesta 
sexta-feira (19), às 8h30, no Centro de Cultura

Claudio Tinoco denuncia casa de
prostituição no Rio Vermelho

Overeador Claudio Ti-
noco (DEM) solicitou,
nesta terça-feira (16),

por meio de ofício, que a Se-
cretaria Municipal de Urba-
nismo (Sucom) fiscalize casas
destinadas ao entretenimento
sexual em toda orla de Salva-
dor. O vereador conta que re-
cebeu, no último sábado (13),
panfleto de um estabeleci-

mento no Rio Vermelho que
pode ter a finalidade de pro-
mover a prostituição ou reali-
zação de shows eróticos.

Com o objetivo de comba-
ter o turismo sexual e garantir
a preservação da imagem do
bairro, Tinoco solicita que a
situação da casa seja averi-
guada. "É preciso, inclusive,
verificar se todos esses esta-

belecimentos possuem todos
seus alvarás e licenças e estão
em condições de funcionar
regularmente. É necessário
que seja iniciada uma ação
para coibir a divulgação des-
sas atividades, sobretudo no
Rio Vermelho, que está com-
pletamente revitalizado e que
atrai milhares de turistas",
enfatizou Tinoco.

Segundo o vereador, o
bairro é conhecido pela forte
atividade cultural, com tea-
tros e apresentações artísti-
cas, além de ser reconhecido
pela excelência de seus bares
e restaurantes, que oferecem
gastronomia diversificada e
de grande qualidade, repre-
sentando um grande atrativo
para turistas e soteropolita-
nos. 

"Esses estabelecimentos
podem, ainda, afastar visitan-
tes do bairro. Recebi informa-
ções de que pessoas ficaram
constrangidas ao receberem a
publicidade. Sem contar que
esses estabelecimentos
podem estimular a prática de
crimes sexuais contra as mu-
lheres, segundo estudos e es-
táticas realizadas por diversas
entidades", reitera Tinoco.

Vereador apresentou à Sucom ofício que cobra fiscalização do estabelecimento

Debate do PDDU  será realizado no Centro de Cultura da Câmara
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